PARECER Nº 187, DE 2002, DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 763, DE 1999 

O nobre deputado Salvador Khuriyeh apresentou o Projeto de lei nº 763, de 1999, que dispõe sobre o Processo Administrativo - Tributário Estadual e sobre a Organização, Estrutura e Competência do Contencioso Administrativo - Tributário Estadual. 

A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 109ª a 113ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Distribuído à Comissão de Constituição e Justiça, a proposição recebeu parecer favorável (fls. 96-97). 

Remetida, a seguir, a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para os fins do disposto no § 3º do artigo 31 da Consolidação do Regimento Interno, cabe-nos, em razão de distribuição realizada pelo douto presidente deste órgão, como relator, exarar voto pertinente. 

Embora seja louvável o objetivo do nobre autor da propositura, entendemos, sob o ângulo técnico que a esta Comissão incumbe examinar, que a iniciativa não tem condições de prosperar. 

Anotamos, em primeiro lugar, que a proposta, como restou evidenciado, implica aumento de despesas, pois em seu artigo 120 institui benefício de ordem financeira. 

Fixa, ainda, a forma de atualização da intitulada gratificação do contencioso.

 Ademais, os artigos 122º e 123º do projeto pretendem regulamentar a remuneração dos Juízes Contribuintes, funcionários da Secretaria da Fazenda, da Procuradoria Fiscal do Estado ou da Consultoria Jurídica da Fazenda. 

Assim, importando em acréscimo de despesa, o dispositivo financeiro, constante dos artigos 122º e 123º da propositura não atende à exigência do artigo 25 da Constituição do Estado de São Paulo, vez que não indica os recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos, ao reiterar a fórmula genérica habitual. 

Cabe, ainda, lembrar que na Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2001, bem como o Orçamento Programa aprovado para o mesmo exercício não indicaram recursos para atender a essas despesas. 

Não tendo havido menção do Código da Unidade Orçamentária, da Função, do Programa, do Projeto ou Atividade, com o respectivo valor disponível, não restou demonstrada a viabilidade de superação do aludido óbice constitucional. 

Somos, em decorrência, contrários à aprovação do Projeto de lei nº 763, de 1999. 

a) Roberto Engler - Relator 

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 5-3-02 

a) Vaz de Lima - Presidente 

Vaz de Lima, Celso Tanaui, José Rezende, Vitor Sapienza, Donisete Braga (com o voto em separado).

VOTO EM SEPARADO

O senhor deputado Salvador Khuriyeh apresentou este Projeto de lei nº 763, de 1999, que dispõe sobre o Processo Administrativo Tributário Estadual e sobre a organização, estrutura e competência do Contencioso Administrativo Tributário Estadual. 

O projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 109ª a 113ª Sessões Ordinárias (de 23 a 29/09/99), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável à sua aprovação emitido pelo senhor deputado Roque Barbiere. 

Na mesma Comissão o senhor deputado Edson Aparecido emitiu voto em separado propondo à rejeição do projeto. 

A Comissão de Constituição e Justiça aprovou o parecer do senhor deputado Roque Barbiere, pela aprovação do projeto. A seguir o projeto é encaminhado a esta Comissão de Finanças e Orçamento, onde recebeu parecer contrário à sua aprovação, emitido pelo senhor deputado Roberto Engler. 

Não podemos concordar com a posição do senhor deputado Roberto Engler quanto à exigência do artigo 25 da Constituição do Estado, uma vez que o artigo 127 do projeto indica os recursos para a cobertura das despesas resultantes da aplicação desta lei. 

Assim, pelo exposto acima, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 763, de 1999. 

a) Candido Vazzarezza
